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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TRANSBRASILIANA - CONCESSIONARIA DE RODOVIA S.A
ADVOGADOS : JOSÉ CARDOSO DUTRA JUNIOR - DF013641

KARLA APARECIDA DE SOUZA MOTTA - DF015286
RODRIGO LEONARDO DE MELO SANTOS - DF042203
LIANA CLAUDIA HENTGES CAJAL - DF050920
AUGUSTO ROLIM DA SILVA NETO - DF060947
ISADORA FRANCA NEVES - DF054478

AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE 
RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NS. 5 E 7/STJ. 
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
quando os dispositivos apontados como violados não têm comando 
normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, circunstância 
que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
III – Examinar o argumento de que a cláusula de eleição de foro deve ser respeitada, 
independente do teor da discussão judicial, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática e análise do teor de cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de 
recurso especial pelos óbices processuais presentes nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte 
Superior. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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III – Examinar o argumento de que a cláusula de eleição de foro deve ser respeitada, 
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por TRANSBRASILIANA 
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIA S. A. contra a decisão monocrática de minha lavra 
que conheceu do Recurso Especial e lhe negou provimento, fundamentada na: i. 
ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015; ii. incidência, por analogia, da 
Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federa; e iii. aplicação das Súmulas ns. 5 e 7, do 
Superior Tribunal de Justiça. 
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Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 559/567e):
 
Note-se que não houve efetivo enfrentamento à argumentação do recurso 
especial no sentido da prevalência da regra da eleição de foro contratual 
sobre a ordinariamente prevista para as execuções fiscais. Com todas as 
vênias, a decisão integrativa encontra-se conspurcada por error in 
procedendo, sendo qualificada pelo CPC como provimento judicial não 
fundamentado adequadamente. E disso decorre violação de dois preceitos 
legais, como se passa a expor. 
[…]
Nada obstante, ao contrário do afirmado pela decisão agravada e conforme 
relatado no tópico anterior, os embargos de declaração da Transbrasiliana 
foram rejeitados pelo TRF-3 de forma sumária e genérica, sem nenhuma 
incursão no argumento da Concessionária acerca da incidência do art. 63 
do CPC – ainda que para rejeitá-lo. 
[…]
Esse foi o cenário fático alegado pela Transbrasiliana na origem e não 
refutado pela Agência. O recurso especial parte desse mesmo quadro 
firmado nas instâncias ordinárias e não se propõe a revisar nenhuma 
dessas premissas. O escopo do apelo excepcional cinge-se à reforma da 
qualificação jurídica atribuída pelo TRF-3 aos fatos, providência amplamente 
admitida nesse STJ. 
[…]
Em observância ao entendimento sumulado, a jurisprudência do STJ tem se 
orientado no sentido de declarar válida e eficaz cláusula de eleição de foro 
em contrato de grande monta, como na demanda vertente, sendo somente 
invalidada se impedir o acesso ao Poder Judiciário ou ficar comprovada sua 
abusividade (o que certamente não é o caso). 
[…]
Em síntese, a qualificação jurídica conferida pela Corte de origem ao quadro 
fático incontroverso viola, a não mais poder, o art. 63 do CPC, na medida 
em que esvazia os seus efeitos para prestigiar, unicamente, o que prevê o 
citado art. 781, I, do mesmo Código. Diante do exposto, será de rigor, na 
forma do art. 1.025 do CPC, a reforma da decisão agravada para dar 
provimento ao recurso especial, determinando-se a declinação da 
competência com a remessa dos autos para o foro da SJDF. 
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (certidão de fl. 590e).
É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
 
- DA OMISSÃO E DA DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO, SUPOSTA 

OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015
A Agravante sustenta omisso e deficiente o julgado recorrido, vícios não 

sanados no julgamento dos embargos de declaração, porquanto a Corte de origem não 
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se debruçou sobre a prevalência da regra da eleição do foro contratual sobre a prevista 
para as execuções fiscais. 

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram 
analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia no seguinte sentido (fl. 459e):

 
Conforme restou assente no decisum recorrido: De início, rechaço a 
alegação de incompetência territorial. A ação originária trata de execução de 
título extrajudicial, que visa a cobrança de multa administrativa imposta pela 
ANTT. Conquanto a agravante alegue a existência de cláusula de eleição 
do foro - Seção Judiciária do Distrito Federal - para dirimir as questões 
relativas às disposições contratuais, nos termos do art. 781, I, do CPC, a 
execução poderá ser proposta no foro de domicílio do executado, de eleição 
constante do título ou, ainda, de situação dos bens a ela sujeitos.
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi – Desembargadora 
Convocada TRF 3ª Região, Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 
15/6/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v. g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

 
- DO FORO COMPETENTE
Aponta a Agravante que a Corte de origem não analisou o conteúdo do art. 

63 do CPC, apenas para privilegiar o disposto pelo art. 781, I, do mesmo Código. 
Ademais, o recurso especial, em nenhum momento, pretendeu revisar as premissas 
adotadas pela acórdão recorrido.

Da leitura dos autos, observo ter o acórdão consignado que, malgrado a 
existência de cláusula de eleição de foro, o art. 781, I, do CPC, dá amparo à proposição 
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do feito executivo na 1ª Vara de Lins.
Tais dispositivos legais prescrevem:
 
Código de Processo Civil
Art. 63. As partes podem modificar a competência em razão do valor e do 
território, elegendo foro onde será proposta ação oriunda de direitos e 
obrigações.
(...) Art. 781. A execução fundada em título extrajudicial será processada 
perante o juízo competente, observando-se o seguinte:
I - a execução poderá ser proposta no foro de domicílio do executado, de 
eleição constante do título ou, ainda, de situação dos bens a ela sujeitos;
 
Consoante se observa, a pretensão recursal não é extraída do dispositivo 

legal tido por violado, uma vez que disciplinam relações jurídicas diversas.
É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual se revela incabível 

conhecer do recurso especial quando o dispositivo de lei federal tido por violado não 
possui comando normativo capaz de impugnar os fundamentos do acórdão recorrido, 
incidindo, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PESSOA JURÍDICA. QUALIFICAÇÃO COMO 
AGROINDÚSTRIA. ART. 489 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
REENQUADRAMENTO DA EMPRESA. EXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSULTA. FISCALIZAÇÃO IN LOCO. SITUAÇÃO 
FÁTICA DIVERSA. SÚMULA 284 DO STF. INCIDÊNCIA. LANÇAMENTO 
FISCAL. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. RETROATIVIDADE DA 
LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA. SÚMULA 283 DO STF. CARÁTER 
CONFISCATÓRIO. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.
[...]
4. O art. 100 do CTN não possui comando normativo suficiente para infirmar 
o entendimento da Corte Regional de que as soluções de consulta não 
vinculam o Fisco na hipótese da ocorrência de fiscalização tributária in loco, 
na qual se verifica situação fática diversa daquela apresentada pelo 
consulente, incidindo no ponto o óbice da Súmula 284 do STF.
[...]
(AgInt nos E Dcl no AR Esp 1.343.527/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2019, D Je 03/12/2019).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA VISANDO A 
EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
SEGURANÇA CONCEDIDA, COM LIMITAÇÃO TEMPORAL DOS 
EFEITOS DO JULGADO A 31/12/2014, EM FACE DA LEI 12.973/2014. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.039, CAPUT, E 1.040, III, DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. 
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DISPOSITIVOS PROCESSUAIS APONTADOS QUE, ADEMAIS, NÃO 
POSSUEM COMANDO NORMATIVO APTO A SUSTENTAR A TESE DA 
RECORRENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. 
IMPOSSIBILIDADE, AINDA, DE ANÁLISE, EM RECURSO ESPECIAL, DA 
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, COM A TESE FIRMADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA, SOB PENA DE ANÁLISE, 
POR VIA REFLEXA, DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VII. De todo modo, em relação à alegada violação aos arts. 1.039, caput, e 
1.040, III, do CPC/2015, os referidos dispositivos legais não possuem 
comando normativo apto a infirmar a conclusão, tal como posta no acórdão 
recorrido, em relação à limitação temporal dos efeitos do julgado a 
31/12/2014, de forma a atrair, no ponto, a aplicação analógica da Súmula 
284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").
[...]
(AgInt no AR Esp 1.510.210/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2019, D Je 29/11/2019).
 
Ademais, examinar o argumento de que a cláusula de eleição de foro deve 

ser respeitada, independente do teor da discussão judicial, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática e análise do teor de cláusulas contratuais, o que é 
vedado em sede de recurso especial pelos óbices processuais presentes nas Súmulas 
ns. 5 e 7, do Superior Tribunal de Justiça.

Nessa esteira:
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. 
AUTARQUIA FEDERAL. VALIDADE DA CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE 
FORO. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que nas controvérsias entre 
concessionária e autarquia é válida a cláusula de eleição de foro.
2. O Tribunal de origem consignou: "Conforme a referida cláusula 
contratual, as partes elegeram livremente e de comum acordo o Foro da 
Justiça Federal da Subseção Judiciária de Brasília/DF para dirimir questões 
relativas ao pacto firmado entre as partes. Assim, a cláusula de eleição de 
foro é válida, não havendo razões para deixar de reconhecer a validade do 
aludido foro de eleição, nos termos do disposto no art. 111, do CPC, e da 
Súmula nº 335 do STF".
3. Desse modo, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, para excluir a cláusula de eleição de foro demanda 
interpretação de cláusula contratual, o que é inadmissível na via estreita 
do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 5/STJ: "A simples 
interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial".
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1524292/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/12/2016, DJe 6/3/2017)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGÊNCIA NACIONAL DE 
TRANSPORTE TERRESTRE (ANTT). CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE 
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FORO. AFASTAMENTO PELA CORTE DE ORIGEM. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO DOS AUTOS E NA 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7, AMBAS DO STJ.
1. A Corte de origem afastou a cláusula de eleição de foro fundada no 
exame do contrato de concessão e da penalidade aplicada pela autarquia 
recorrente, de modo que a reforma do acórdão recorrido demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos e do acordo firmado entre as partes, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto nas Súmulas 5 e 7 deste STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 937.393/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 31/8/2020.)
 
- DA MULTA
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte 
Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; 
e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.164.255 / SP
Número Registro: 2024/0306670-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50005147520224036142 50074983720234030000

Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRANSBRASILIANA - CONCESSIONARIA DE RODOVIA S.A
ADVOGADOS : JOSÉ CARDOSO DUTRA JUNIOR - DF013641

KARLA APARECIDA DE SOUZA MOTTA - DF015286
RODRIGO LEONARDO DE MELO SANTOS - DF042203
LIANA CLAUDIA HENTGES CAJAL - DF050920
AUGUSTO ROLIM DA SILVA NETO - DF060947
ISADORA FRANCA NEVES - DF054478

RECORRIDO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANSBRASILIANA - CONCESSIONARIA DE RODOVIA S.A
ADVOGADOS : JOSÉ CARDOSO DUTRA JUNIOR - DF013641

KARLA APARECIDA DE SOUZA MOTTA - DF015286
RODRIGO LEONARDO DE MELO SANTOS - DF042203
LIANA CLAUDIA HENTGES CAJAL - DF050920
AUGUSTO ROLIM DA SILVA NETO - DF060947
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ISADORA FRANCA NEVES - DF054478
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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